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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Congratula-se com as conclusões do Relatório Anual de 2021 do Tribunal de Contas 
Europeu (o «Tribunal») sobre as agências da UE relativo ao exercício de 20211, 
segundo o qual as contas da Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(«Frontex» ou a «Agência») relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2021 refletem fielmente, em todos os aspetos materialmente relevantes, a situação 
financeira da Frontex nessa data; assinala que as contas da Agência relativas ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 abrangem os resultados das suas 
operações, os seus fluxos de caixa e a variação da situação líquida, em conformidade 
com as disposições do seu regulamento financeiro e as normas contabilísticas adotadas 
pelo contabilista da Comissão; observa que, segundo o seu mapa de receitas e despesas, 
o orçamento da Agência aumentou para 535,2 milhões de EUR em 2021 (+ 46,87 %) e 
que o pessoal da Agência aumentou de 1 234 para 1 554 trabalhadores (um aumento 
superior a 26 %) no mesmo período; 

2. Sublinha que a Frontex é a agência descentralizada da UE que recebeu os maiores 
aumentos de orçamento ao longo dos últimos anos, que, em 2021, ascendeu a 535,2 
milhões de EUR; relembra que, em 2005, a Frontex começou com um orçamento de 
6 milhões de EUR, e, em 2021, 741 milhões de EUR; recorda que, com o seu novo 
mandato de 2019, a Agência foi reforçada em termos de pessoal e de equipamentos 
técnicos; assinala igualmente que está previsto o aumento da dotação orçamental para 
uma média anual de 900 milhões de EUR para o período de 2021‑2027; embora 
reconheça a importância das tarefas e das responsabilidades correspondentes atribuídas 
à Frontex, considera que o aumento do orçamento deve ser proporcionado e não exceder 
o necessário para a execução do mandato alargado da Agência, devendo refletir as 
observações formuladas pelos mecanismos de responsabilização para assegurar a 
execução correta do mandato da Agência, nomeadamente no concernente ao respeito 
dos direitos fundamentais; 

3. Constata que o Tribunal se centrou em questões relacionadas com: a fiabilidade das 
contas no respeitante ao cálculo incorreto das contribuições de países associados ao 
espaço Schengen não pertencentes à UE, o que conduziu à sobrestimação da 
contribuição da UE para o orçamento da Frontex no valor de 2,6 milhões de EUR e à 
subestimação das contribuições dos países associados ao espaço Schengen não 
pertencentes à UE; a fiabilidade das contas no respeitante à transição para 2021 de uma 
autorização orçamental, datada de 21 de dezembro de 2020, intitulada «Medidas 
preparatórias para destacamentos do corpo permanente, Categorias 1 e 2, em 2021», 
sem o apoio de um compromisso jurídico antes do final de 2020, a legalidade e 
regularidade dos pagamentos no contexto da certificação das contas, em que o 
contabilista declara a falta das informações necessárias para a validação de um novo 
sistema definido pelo gestor orçamental e utilizado para apresentar informações 
contabilísticas; toma conhecimento das observações do Tribunal sobre os sistemas de 

1 https://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/AGENCIES_2021/AGENCIES_2021_PT.pdf
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gestão e de controlo da Agência; sublinha que o contrato celebrado no final de 
dezembro de 2021 com um único contratante para a prestação de serviços de viagem, 
designadamente o destacamento do corpo permanente, foi suspenso em fevereiro de 
2022 e rescindido em maio de 2022 devido à execução incorreta do mesmo; regista 
ainda a observação do Tribunal de que a Agência poderia ter definido critérios mais 
elevados em matéria de capacidades técnicas, profissionais e financeiras, a fim de evitar 
a sua exposição a tais riscos;

4. Assinala que as observações do Tribunal identificaram insuficiências em processos de 
recrutamento, que põem em causa os princípios da transparência e da igualdade de 
tratamento dos candidatos; observa que, em dois procedimentos de recrutamento 
auditados, o Tribunal constatou que os comités de seleção aplicaram a média aritmética 
das avaliações individuais dos seus membros, em vez do método por consenso, 
recomendado pelas diretrizes internas da Agência; regista, igualmente, a ausência de 
normas ou instruções claras para os membros dos comités de seleção sobre a forma de 
avaliar os diversos critérios de seleção; reconhece que estas insuficiências prejudicam 
os princípios da transparência e da igualdade de tratamento dos candidatos nos 
processos de recrutamento e podem expor a Frontex a riscos jurídicos e de reputação; 
assinala igualmente que a Frontex reconheceu haver margem para melhorias na 
aplicação das normas definidas em matéria de procedimentos de seleção e que, em 
janeiro de 2022, forneceu instruções mais claras aos membros dos comités de seleção, 
assegurando procedimentos harmonizados e avaliações mais coerentes dos candidatos; 

5. Reitera a sua profunda preocupação com as notícias dos meios de comunicação social, 
em agosto de 2022, segundo as quais a Agência recorreu a um contratante que, 
alegadamente, explorou mediadores culturais, oferecendo-lhes condições de trabalho 
que violam as normas europeias em matéria de remuneração e condições de trabalho; 
refere a petição iniciada pelos mediadores culturais a este respeito, bem como a queixa 
que apresentaram ao Provedor de Justiça Europeu; regista as respostas da Frontex aos 
meios de comunicação social referindo que, na sequência da petição, a Agência 
contactou o contratante para lhe recordar as suas obrigações; lamenta a ausência de 
informações sobre a execução do contrato e o respeito das condições dos trabalhadores 
nas informações fornecidas pela Agência ao Parlamento; 

6. Lamenta as graves falhas de controlo interno no processo de delegação, nos controlos ex 
ante e nos procedimentos de adjudicação de contratos da Agência, embora reconheça 
que as questões relativas ao processo de delegação foram corrigidas em 2022, com a 
assinatura da delegação e subdelegação de poderes para todos os gestores orçamentais; 
lamenta os vários atrasos nos pagamentos; observa que a Agência está a tomar medidas 
para resolver a questão dos atrasos nos pagamentos e que os gestores orçamentais 
responsáveis pelos atrasos nos pagamentos recebem avisos nesse sentido; observa com 
preocupação que o procedimento de adjudicação de contratos celebrado em dezembro 
de 2021 para a prestação de serviços de viagem se encontra atualmente sob investigação 
do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), segundo relatos dos meios de 
comunicação social; toma conhecimento da decisão da Frontex de rescindir o contrato 
de serviços de viagem por motivos de desempenho insuficiente; salienta que, na 
sequência de um inquérito do OLAF sobre a má gestão da Agência e da demissão do 
seu antigo diretor executivo, a Frontex se encontra, atualmente, em processo de 
transição; solicita que a Agência continue a abordar estas questões e que informe a 
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autoridade de quitação sobre os progressos realizados; 

7. Toma conhecimento das ações em curso da Agência em resposta às observações do 
Tribunal de exercícios anteriores, designadamente as medidas corretivas para dar 
resposta ao risco de duplo financiamento do Fundo para a Segurança Interna; insta a 
Agência a continuar a tomar medidas corretivas, designadamente a adoção e aplicação 
de uma política de lugares sensíveis, em conformidade com as suas próprias normas de 
controlo interno, a abordar o elevado nível de dotações transitadas e a informar a 
autoridade de quitação sobre os progressos realizados a esse respeito;

8. Observa que a atual taxa de ocupação da Agência é de 79 %, a mais elevada desde a 
entrada em vigor do novo Regulamento relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e 
Costeira, em 2019; reconhece que o recrutamento atempado e o equilíbrio geográfico 
continuam a ser um exercício difícil devido, principalmente, ao baixo coeficiente de 
correção aplicado na Polónia; observa, igualmente, que o baixo coeficiente de correção 
aplicado na Polónia constitui um desafio de longa data da Agência, agravado nos 
últimos meses pelo nível histórico de inflação no país, que atingiu os 16,6 % em 
dezembro de 2022; 

9. Regista a elaboração de uma estratégia e de um plano de ação em matéria de direitos 
fundamentais; lamenta profundamente os atrasos significativos no cumprimento da 
obrigação prevista no artigo 110.º, n.º 6, do Regulamento (UE) 2019/1896 de recrutar, 
pelo menos, 40 agentes de controlo dos direitos fundamentais; destaca a 
responsabilidade do antigo diretor executivo da Agência no referido atraso e a sua falta 
de cooperação com o provedor de direitos fundamentais relativamente às obrigações 
que lhe incumbiam por força do Regulamento relativo à Guarda Europeia de Fronteiras 
e Costeira; recorda que o diretor executivo, em consulta com o provedor de direitos 
fundamentais, é responsável por uma avaliação anual que determina se é necessário 
aumentar o número de agentes de controlo dos direitos fundamentais; assinala que, 
desde meados de outubro de 2022, existem 46 agentes de controlo dos direitos 
fundamentais; destaca, no entanto, que, embora 31 agentes de controlo dos direitos 
fundamentais tenham sido recrutados no grau AD, 15 permanecem no grau AST; exorta 
a Agência e a Comissão a encontrarem uma solução para que todos os agentes de 
controlo dos direitos fundamentais sejam recrutados no grau AD; solicita ainda que os 
futuros processos de recrutamento de agentes de controlo dos direitos fundamentais 
sejam realizados apenas para o grau AD; lamenta profundamente que, apesar do 
aumento global significativo do pessoal da Agência, o provedor de direitos 
fundamentais continue a não dispor de recursos humanos adequados; insta a Agência e a 
Comissão a dotarem o provedor de direitos fundamentais de recursos e pessoal 
adequados;

10. Recorda que o Grupo de Trabalho para o Escrutínio da Frontex (GTEF) do Parlamento 
Europeu, no seu inquérito à Frontex, concluiu que esta Agência não tinha respondido 
adequadamente às observações internas sobre determinados casos de prováveis 
violações dos direitos fundamentais nos Estados-Membros; relembra igualmente a 
posição do GTEF segundo a qual o Conselho de Administração da Frontex deveria ter 
desempenhado um papel muito mais pró-ativo no reconhecimento do grave risco de 
violações dos direitos fundamentais; regista as medidas tomadas pela Agência no 
seguimento das recomendações do GTEF e insta a Agência a prestar informações 
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periodicamente sobre os progressos realizados na sua aplicação;

11. Sublinha que a participação direta e indireta da Frontex em atividades de gestão e 
vigilância de fronteiras tem de ser acompanhada da prevenção de violações dos direitos 
fundamentais e do combate às mesmas, bem como da garantia da observância do 
princípio da não repulsão, em conformidade com o acervo da União; insta o Conselho 
de Administração da Agência a reforçar ainda mais as estruturas de supervisão interna e 
reitera a importância de proceder ao exame e à fiscalização permanentes das atividades 
da equipa de gestão para a identificação e resolução atempadas de eventuais situações 
de má gestão, bem como para aplicar os procedimentos operativos normalizados para 
retirar o financiamento, suspender, cessar ou não dar início a atividades da Frontex nos 
casos em que os referidos riscos estejam presentes; acolhe favoravelmente a decisão de 
25 de janeiro de 2022 da Agência, que especifica os procedimentos operativos 
normalizados para a aplicação do artigo 46.º do Regulamento (UE) 2019/1896, 
elaborada de acordo com os comentários e as observações dos Estados-Membros e dos 
países associados a Schengen, do provedor de direitos fundamentais e do Fórum 
Consultivo dos Direitos Fundamentais da Frontex;

12. Assinala a alteração do procedimento operacional normalizado relativo ao mecanismo 
de comunicação de incidente grave (SIR) para definir o papel do provedor de direitos 
fundamentais neste processo; salienta que todos os planos operacionais devem incluir 
um mecanismo de comunicação de informações transparente, que assegure a 
comunicação de todos os incidentes ocorridos na zona operacional e que estes 
incidentes sejam objeto de um seguimento adequado; sublinha que o mecanismo de 
comunicação de informações deve ser aplicável independentemente do modo de 
financiamento destes ativos, a fim de garantir que a Frontex, e, em especial, o provedor 
de direitos fundamentais, possam supervisionar toda a zona operacional e investigar 
todas as comunicações de incidentes graves ou outros indícios de incumprimento; 

13. Regista as responsabilidades partilhadas que a Agência e os Estados-Membros têm no 
cumprimento das obrigações em matéria de direitos fundamentais; solicita que a 
Agência e os Estados-Membros continuem a desenvolver estruturas de cooperação, 
partilha de informações e intercâmbio de boas práticas;

14. Manifesta grande preocupação com as alegações de repulsão no contexto das operações 
da Frontex na Lituânia, Letónia, Croácia, Bulgária e Grécia; relembra a conclusão do 
Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) de que as decisões de regresso emitidas 
pelas autoridades húngaras são incompatíveis com a Diretiva 2008/115/CE e com a 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia ( a «Carta»); observa que a Frontex 
procedeu a verificações e concluiu que a Agência nunca tinha participado em regressos 
relacionados com a legislação húngara considerada incompatível com o direito da UE 
pelo TJUE (lei nacional húngara LXXXIX de 2007 e lei LVIII de 2020); assinala que a 
Agência exige que a Hungria confirme as declarações especiais de exoneração de 
responsabilidade relativamente a aspetos processuais ao solicitar o apoio da Frontex; 
constata igualmente que a Agência aumentou as atividades de acompanhamento dos 
regressos na Hungria e reforçou o processo de consulta e cooperação com o provedor de 
direitos fundamentais sobre a Hungria; solicita que a Agência acompanhe de perto a 
correta aplicação dos procedimentos de regresso pelas autoridades húngaras e que 
assegure a observância dos direitos fundamentais em operações de regresso efetuadas 
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com o apoio da Frontex, em conformidade com as recomendações do provedor de 
direitos fundamentais; 

15. Recorda que, no seu acórdão de 30 de junho de 2022, o TJUE considerou incompatível 
com o direito da União a legislação lituana que permite recusar a proteção internacional 
e deter automaticamente os requerentes de asilo unicamente com base no facto de terem 
atravessado irregularmente a fronteira; observa que, a partir de julho de 2022, a Frontex 
deixou de participar ou apoiar a Lituânia na vigilância das fronteiras; assinala, contudo, 
que a Agência manteve a sua atividade na Lituânia e que os seus agentes continuaram a 
trabalhar nos controlos fronteiriços, inclusivamente após o acórdão do TJUE; insta a 
Agência a verificar que não está envolvida em atividades relacionadas com a legislação 
lituana declarada incompatível com o direito da União pelo TJUE e a abster-se de 
participar em quaisquer operações incompatíveis com o direito da União; 

16. Assinala que a Progress Lawyers Network (Front-LEX) e o Greek Helsinki Monitor 
intentaram uma ação judicial contra a Frontex no TJUE em nome de dois requerentes de 
asilo; observa que foi solicitado ao TJUE que determinasse se a Frontex não tinha agido 
em conformidade com o artigo 46.º, n.º 4, do Regulamento da Agência ao abster-se de 
tomar a decisão de retirar o financiamento da totalidade ou de parte das suas atividades 
na região do mar Egeu, de suspender ou cessar essas atividades, total ou parcialmente; 
insta a Agência a fornecer ao Parlamento Europeu toda a documentação pertinente a 
este respeito, nomeadamente o parecer do provedor de direitos fundamentais de 1 de 
setembro de 2022, as comunicações de incidentes graves de 2021 e 2022, bem como 
informações sobre a investigação do caso do mediador cultural da Agência que foi 
expulso à força para a Turquia juntamente com, pelo menos, 130 nacionais de países 
terceiros, segundo as informações comunicadas em novembro de 2021 ao Conselho de 
Administração;

17. Congratula-se com o facto de, na sequência dos pareceres e recomendações do provedor 
de direitos fundamentais relativos à avaliação por si feita da situação na Grécia, o antigo 
diretor executivo interino e o provedor de direitos fundamentais terem colaborado com 
as autoridades gregas em atividades operacionais realizadas na Grécia; assinala que, na 
sequência destes debates, as autoridades helénicas elaboraram um plano de execução 
para a aplicação das salvaguardas, que foi reconhecido como uma boa concretização 
pelo Conselho de Administração;

18. Reitera a sua profunda preocupação com as conclusões do relatório do OLAF, de 15 de 
fevereiro de 2022, sobre os inquéritos à Frontex e à má conduta de vários funcionários 
da Agência e manifesta a sua consternação quanto ao comportamento e às ações 
descritas nas conclusões apresentadas e à falta de responsabilização; regista que notícias 
dos meios de comunicação social revelaram que as conclusões do inquérito do OLAF, 
designadamente a existência de comportamentos incorretos graves de antigos 
funcionários e a identificação de três outros aspetos fundamentais, nomeadamente o 
facto de o provedor de direitos fundamentais ter sido impedido de aceder a informações 
operacionais, o facto de este não ter sido designado responsável pelos processos de 
denúncias de incidentes graves com alegadas violações dos direitos fundamentais e o 
facto de os membros do pessoal que comunicaram incidentes graves aos superiores 
hierárquicos terem sido ignorados pelas pessoas investigadas pelo OLAF; lamenta a 
longa espera para que os deputados ao Parlamento Europeu, bem como os membros dos 
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quadros superiores e o provedor de direitos fundamentais, pudessem ter acesso ao 
relatório do OLAF; faz notar que, em outubro de 2022, algumas organizações de meios 
de comunicação social publicaram o relatório; considera que as conclusões do relatório 
do OLAF, que são de interesse público, devem ser tornadas públicas o mais 
rapidamente possível, na plena observância do Regulamento (UE, Euratom) 2020/2223 
e todos os requisitos legais em matéria de proteção de dados sensíveis e dos direitos das 
pessoas em causa; sublinha que a decisão de não disponibilizar rapidamente o relatório 
do OLAF sobre as atividades da Frontex a todos os deputados ao Parlamento Europeu 
foi contrária à necessidade de escrutínio democrático das responsabilidades da Agência 
por violações dos direitos humanos; realça que se prevê para este exercício a 
apresentação de mais dois relatórios do OLAF relativos à Frontex; exorta o OLAF a 
disponibilizar rapidamente os próximos relatórios sobre a Frontex aos deputados ao 
Parlamento Europeu quando estes tiverem sido concluídos;

19. Regista com preocupação as notícias dos meios de comunicação social sobre a expansão 
do programa de tratamento de dados pessoais para a análise dos riscos («Processing of 
Personal Data for Risk Analysis» – PeDRA), que conduziu a uma recolha intrusiva de 
dados pessoais de migrantes e refugiados para alimentar as bases de dados criminais da 
Europol; observa, com base na resposta da Agência, que o projeto tinha sido executado 
entre 2015 e 2017; regista as decisões 56/2021, 68/2021 e 69/2021 do Conselho de 
Administração da Agência, após a receção dos pareceres da Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados (AEPD) sobre as normas da Agência em matéria de proteção de 
dados, que levaram o responsável pela proteção de dados da Agência a preparar um 
plano de ação para a aplicação das recomendações da AEPD; salienta a importância de 
abordar esta questão e assegurar o pleno cumprimento das normas da UE em matéria de 
proteção de dados; insta a Agência a consultar regularmente a AEPD e a manter a 
autoridade de quitação informada sobre o estado e os progressos da reforma;

20. Assinala os problemas graves que afetam os mecanismos internos de supervisão da 
Frontex e as graves lacunas da Agência no concernente à proteção dos direitos 
fundamentais dos requerentes de asilo e dos migrantes, à transparência, à proteção dos 
dados e ao alegado assédio sexual no seio da Frontex que levaram o Parlamento 
Europeu a recusar a quitação do orçamento da Agência para o exercício de 2020; 

21. Regista as medidas tomadas pela Agência para melhorar a cultura de gestão e promover 
o bem-estar do pessoal, nomeadamente a descentralização do processo decisório, a fim 
de repartir a participação nas decisões e a responsabilidade pelas mesmas, o incentivo 
ao diálogo aberto através de reuniões da administração da Agência, o desenvolvimento 
de uma estratégia de comunicação interna abrangente, o reforço da equipa de 
comunicação interna e o alargamento da rede de conselheiros confidenciais, cujo 
objetivo é fomentar uma cultura de trabalho segura e inclusiva, com tolerância zero em 
relação ao assédio, à discriminação ou a comportamentos inadequados; congratula-se 
ainda com a decisão do Conselho de Administração, de julho de 2022, sobre as 
obrigações do Conselho de Administração e do diretor executivo de informarem o 
Fórum Consultivo quanto ao seguimento dado às suas recomendações e de assegurar 
que sejam tomadas medidas relativamente às recomendações do provedor de direitos 
fundamentais; recebe com agrado a criação de uma estrutura de auditoria interna e a 
adoção da Carta de Auditoria Interna; observa que a primeira auditoria interna da 
estrutura de auditoria interna está prevista para o último trimestre de 2022 e o primeiro 
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de 2023, incidindo nos códigos de conduta da Frontex; regista o reforço do serviço de 
inspeção e controlo da Agência;

22. Saúda as diversas medidas tomadas pela administração interina nos últimos meses para 
melhorar as respetivas atividades e normas; relembra, no entanto, as críticas reiteradas 
do Parlamento relativas à incapacidade da Agência, sob a anterior liderança executiva, 
de proteger os direitos fundamentais dos migrantes e dos requerentes de asilo, sobretudo 
tendo em conta os vários relatórios e investigações jornalísticas sobre a cumplicidade da 
Agência em repulsões ilegais, que conduziram à demissão do antigo diretor executivo; 
reafirma que esta situação não deve repetir-se; 

23. Relembra que a Agência é responsável perante o Parlamento Europeu e que o 
Parlamento está decidido a assegurar que a Agência contribua para a aplicação contínua 
e uniforme do direito da União, designadamente o acervo da União em matéria de 
direitos fundamentais, em particular a Carta; destaca que, para alcançar este objetivo, é 
necessária uma melhor cooperação com o Conselho de Administração da Frontex, 
reforçando a transparência, a responsabilização e o controlo democrático da Agência;

24. Reitera que o acréscimo das competências e do orçamento da Agência tem de ser 
acompanhado de um aumento correspondente da responsabilização e da transparência, 
bem como do pleno respeito e da proteção dos direitos fundamentais; salienta que a 
concessão de quitação pela execução do orçamento da Agência está subordinada a essa 
responsabilização e transparência e à observância dos direitos fundamentais; assinala, a 
este respeito, a criação do registo público de documentos; observa que, para proceder ao 
tratamento do número crescente de pedidos de acesso público a documentos em tempo 
útil, o Gabinete de Transparência foi reforçado;

25. Regista a decisão do Conselho de Administração, na sua reunião extraordinária de 20 de 
dezembro de 2022, de nomear Hans Leijtens como novo diretor executivo da Agência 
Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira; incentiva a Agência a intensificar os 
esforços em curso e a tomar todas as medidas necessárias para garantir a plena 
observância das normas da UE, em especial no domínio da gestão orçamental e 
financeira, dos direitos fundamentais, da cultura organizacional e da transparência; 
reitera o seu apelo à Agência para que apresente um roteiro pormenorizado sobre a 
forma como tenciona dar resposta às preocupações que subsistem, juntamente com um 
calendário claro e pormenorizado para a execução dessas ações, bem como para que 
conclua as medidas corretivas para dar resposta a todas as preocupações remanescentes 
manifestadas pelo Provedor de Justiça Europeu, pelo GTEF do Parlamento e pelo 
Fórum Consultivo; insta a Agência a aplicar plenamente as reformas necessárias, 
também após a nomeação de um diretor executivo não interino, e a informar a 
autoridade de quitação sobre os progressos alcançados;
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